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SUBDIREÇÃO GERAL 

Processo Administrativo n°2024/3413 
Assunto: Celebração de Acordo de Cooperação — TCE-AL 

CONCLUSÃO 

Certifico para os devidos fins que procedi à juntada do Parecer Referencial n° 
280/2024 ao processo que permite a supressão da passagem do processo à 
Procuradoria, com o aval do Des. Presidente, dada a relevância da 
certificação do atendimento aos requisitos e condições nele fixados, 
revelando a conformidade procedimental legitimadora do ajuste. Desta feita, 
faço estes autos conclusos ao Excelentíssimo Desembargador Presidente. 

Maceió/AL,  £3  de janeiro de 2025. 

T R DA SILVA SAN S 
Subdiretor-Geral 

DESPACHO 

Considerando as documentações constantes no Processo Administrativo em epígrafe, em 

conformidade com o Parecer Referencial GPAPJ n° 928/2024, emanado pela Procuradoria 

Administrativa deste Sodalicio e Decisão da Presidência constante no ID. 2329536, AUTORIZO a 

celebração do Acordo de Cooperação n°  Oal /2025, entre o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS 

e o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, tendo por objeto a prestação de mútua 

cooperação técnica e administrativa entre os convenentes, em atividades de comum interesse, 

mediante cessão de servidores dos respectivos quadros, objetivando dotar os órgãos e entidades 

convenentes de melhores condições para o exercício das suas competências, funções e atribuições 

institucionais. 

A vigência do referido instrumento será pelo período de 60 (sessenta) meses, a contar da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por meio da celebração de Termo Aditivo, desde que 

não haja mudança do objeto e que seja mediante aviso prévio e por escrito de, no mínimo, 60 

(sessenta) dias. 

À Subdireção-Geral para as devidas providências. 

Maceió/AL  .2.3 	de janeiro de 2025. 

Des. FÁBIO J;;;É Brt\ekt141TEN 16:6)RT ARAÚJO 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO N. O/ - 2025-TJ/AL 

''• 	' • • '- 	• 	" 

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 •TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE 4jitiidoict. 	E O TRiBUNAi DE 
JUSTiCÃOOESTiaDDEALAGOA -: 

..g. k.g. 	• 	• 	.-
. 

O TRIMUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, situado na Praça Marechal Deodoro, 319, Centro, 
Inscrito 	o CNN n. 12.473.06210001-08, neste ato representado por seu Pn3sidente, DES. FÁBIO Maceió/AL, 	sob 

JOSÉ BITTENCOURT ARAÚJO. doravante denominado TJAL (Primeiro Convenente), e o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, pessoa jurídica de direito afico intento, inscrita no CNPJ sob o n° 
,12,395.123/0001-47,. sedado na Av. "emendes Urna, 1047, Farol, Maceió/AL, neste ato representado. por seu 
Presidente,. o Conselheiro FERNANDO RIBEIRO TOLEDO, doravante denominado TCE-AL (Segundo 

PrOCESSO Administrativo n° Convepente), resolvem CELEBRAR ci presente Acordo de Cooperação, conforme 
2024(3413 e sob os termos e condições contidos nas cláusulas expressas abaixo: 

, 
L 	 aAtnellA~: DA1URDA141ENTAÇÃO CEGAI— 

'Lr bteci5riei h rprseeente Acordo do deliberado no processo administrativo n° 202413413, com amparo no 
pronunciamento da Procuradoria Administrativa do Poder Judiciário de Alagoas por meio do Pai aver GPAPJ n° 

do. Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas (ID. 928/2024, devidamente autorizado pelo Sino. Presidente 
2329536), bem como nas disposições do art. 184, da Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações e legislação 

1988. correlata bem como na Constfiuição Federal de 

t 	
C Ar:4r s -Pin' a az • • 7/cir--ro• Gr 71 

2.1. O presente Acordo de Cooperação tem por objetivo a prestação de mútua cooperação técnica e admlic6bativa 
entre os convenentes, em atividades de comum interesse, meliante cessão de servidores dos respectivos quadros, 
objetivando dotar os órgãos e entidades converterdes de melhores condições para o exercício das suas 
competâncias,funções e atribuições institucionais. 

1—_-_— 	 CLAUSW-A TERCEM/IADA CESSA° DE pEtStAL 	 ...1 
.......,..,.. 	.... 	. 	 . 
3.1. As partes conveneotes poderão colocar a disposição servidores dos seus quadros, considerados necessários à 
normalização ou a garantir a eficiência da execução dos serviços e atividades de natureza pública da oompetência 
do Órgão ou entidade saltitante. 

32. Para os fins deste Acordo considera-se: 

e) Cessão: ato discricionário e autorizativo pana o exercido de cargo em comissão ou designação de função de 
leis especificas, em outro órgão ou entidade dos Poderes da cordiam eu para atender situações previstas em 

União, dos Estados, do Distilo Federal e dos Municípios, sem .alteração da lotação no órgão de origem; 

Órgão cessionário: o órgão onde o servidor exercerá suas atividades; e 

órgão cedente: o órgão de origem e lotação do servidor cedido. 

3.3. A cessão de servidores entre ca onnvenentes será feita por meio de solicitações escritas, observados os 
trâmites dos respectivos processos administrativos , devidamente justificadas frente ao objeto do presente Acordo. 

interesses 3.4. A Cessão, requisição ou colocação de servidor a dispubiçãu deverá sempre atender tais 	 Er 
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	idadeSda Administração. 

3.5. A cessão de servidores, bem assim o seu retomo ao órgão de origem será formalizada mediante portada, 

écirisrándo &nome-  e número de documento de iderdificeção dos servidores e deverá ser publicada nos respectivos 

Diários Oficiais. 

O 

4.1. As cessões serão precedidas de solicitação motivada pelo gestor do órgão irrteressado(cessionário), com 
detalção cias atividades a serem executadas pelo servidor cedido. 

4.2..0.exPieifientia que tratar da matada no órgão de origem do servidor(cedente) deverá conter, no mínimo, os 

seguintes dados: 

a) nome, cargo, Matrícula, CPF, e-mail do servidor, bern corno contracheque atualizado; 

ti) praz'  b Cia cessão, que não poderá exceder ao fixado na =useis Quinta, item 5.3.; e 

„cr) Detlatapão:delnaidstência de impedimentos á cessão. 

alleelleiMinUeal413)~„, /SC-Fp:a 

51. AS cessões serão formartzadas polo Cedente, por mete de ato devidamente publicado, na forme prevista em 
normas leis e regimentais pn5prias; 

5;2. As cessões realizadas Po âmbito do Poder Judiciário de Alagoas deverão et:Serer a todos os requisitos e 

procedei= 	dui. constantes na Resolução TJAL n.° 08/2015, sem prejukt de outras exigências constantes em 
numas legais do TCE/AL; 

5.3. A-cestão.  Será sempre formalizada por prazo certo, pelo período de 1 (um) ano, prorrogável por igual e 
sucessivo período, com informasão, pelo órgão solicitante acerca das atividades e atribuições que serão 
desempenhadas pelo servidor a ser posto a disposição, bem como do local onde terá exercício. 

5.4. É facultado a quatquer das partes mamara requisição de pessoal, corri as devidas justificativas, ou, solicitar o 
retorno do servidor ao ~o/entidade Cedente, neste cato, mediante comunicação escrita e fundamentada, corri 
antecedência inlairria de 30 (trinta) dias. 

S.5. É vedada, em .qualquer hipótese,- e transferência do servidor cedido peia outro órgão distinto daquele para o 
qual foi autorizada a cessão. 

5,6. Os servidores cedidos permanecerão sujeitos ao mesmo regime jurídico inerente ao seu cargo ou emprego 

efetivo. 	 • 

St A Violação, pelo servidor cedido, das ~as legais ou regulamentos acarretará o seu imediato retomo ao órgão 
40.0rigeniepare responder ao devido processo disciplinar. 

5.8. As partes convenentes poderão requerer, por meio de oficio, •o retorno ao órgão de origem do servidor cedido e 
a sua exclusão do convênio, nesse caso. 

5.9 A cessão de pessoal poderá ser cancelada, a qualquer tempo, especialmente se não for comunica* 
mensalmente, a frequência do servidor cedido. 

5.10. Às cessões serão formalizadas mediante ato próprio (decreto, a portada etc.) de competência dos 
signatários do presente Acorda 

5.11.0 servidor que estiver respondendo a procedimento administrativo não terá seu pedido de cessão efetivado. 
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7.1. Aguardar, em exercido no seu órgão de origem, a publicação da autorização de sua cedência, sob pena de 
responsabilização por abandono de cargo atou outras medidas administrativas 

7.2. Obedecerás normas legais ekru administrativas do CESSIONÁRIO, acarretando, a não observância, em sua 
imecriata devolução ao órgão de origem, para adoção de medidas dsciprmares e administrativas; 

7,3. Comparecer, imediatamente, ao Órgão de origem, assim que expirado o prezo de cessão, sob pena da sua 
atrancia injustificada ser computada conto falta ao serviço. 

.41LP. it4r11: 	 fif 
	 =11.:  • • 

5.12. O Iírnite de servidores cedidos ou drspombilizados não poderá ultrapassar a 20%(vinte por cento) do total do 
reapecfnro quadro de seneldcintis. 

elleal-Aarr A. 3  Às 0~Pg...~~331111111111~111.1 
6.1.0 ânus das cessões decorrentes do presente Convênio será de responsabilidade do CESSIONÁRIO; 

6.2. tirAirr.,7 ao CESSIONÁRIO arcar com pagamento da remuneração e demais encargos do cargo em oomissão 
em favor do servidor cedido, quando o servidor cedido optar pelo pagamento do cargo em sua integralidade; 

6.3. Dos valores a serem pagos pelo CESSIONÁRIO, consoante afines 62. desta Cláusula, serão descontados e 
recolhidos,' na forma da lei, o percentual destinado ao Imposto de renda, o desconto previdenciário e demais 
contribuições compulsórias, bem corno as autorizadas peto servidor cedido, nos termos das novas vigentes; 

"6.2.-6?eÉgái0piÁkies. Consoante afinca 6.1. desta Cláusula, fica obrigado a recolher ao sisturna de previdência 
adotado pelo CEDENTE o valor relativo à contribuição do servidor cedido, devendo prestar conta, mensalmente, do 
recolhimento efetuado; 

6.5. Ceando o servidor cedido fizer a opção por receber a remunemção do cargo efetivo ou emprego quando 
nomeado para cargo em comissão fica obrigado o CEDENTE em pagar a remuneração do servidor, sendo, no 
entanto, assegurandti-lhe o dreno ao reembolso dessa despesa pelo CESSIONÁRIO; 

6.6.0 CEDENTE se obriga a arcar com a remuneração, influindo a parte patronal e os encargos previdenciárlos, 
fazendo as devidas retenções e recolhimentos e enviará o demonstrativo dos valores a serem restituídos pelo 
CESSIONÁRIO, cabendo, também, a este realizar o mesmo procedimento para ressarcimento. 

6.7. O CESSIONÁRIO assume Inteira responsabilidade por quaisquer danos porventura causados a terceiros pelo 
servidor cedido, durante a vigência da cessão, quando decorrentes de atos praticados no exercido da função 
'pública. 

6.8. O servidor cedido terá como regime providenciado o previsto pelo CEDENTE. 

6..9, 9 local e a carga horária de serviço serão designados pelo CESSIONÁRIO. 

6.10. O CESSIONÁRIO reembolsará ao CEDENTE as despesas correspondentes a remuneração e previdência do 
servidor cedido; 

6.11..0 CESSIONÁRIO ofaieterá participação aos servidores cedidos, nas mesmas condições dos servidores do 
quadro do Órgão, em seminários, simpósios, congressos, cursos ou qualquer evento cultural que promova, visando 

siPlitnget° irgektOnn: 

6.12. O CESSIONÁRIO fornecerá ao CEDENTE, até o10(décimo) dia do mês subsequente, a frequência mensal 
dos servidores cedidos e sua respectiva pet.w..fiama5au de farias, licença ou qualquer espécie de ocorrência que 
resulte na irregularidade da frequência, sob pena de cancelamento da cessão. 
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11L- 	••-- VA: DA r 4 it irer 

$3. É lar:aliado a qualquer dos CONVENENTES &Acidar ou fazer &Votação de servidor cedido, motivadamente e 
por: escriloicorn ardecedência nfinirria.de  3O(trinta) dias, vedada a sua transferência a outro órgão, salvo.prévia e 
eXpnessa equiescériCia dos CONVENENTES. 

fielliSCLAÚSIMA NONA:,13RCCLUSAO,DE  RESP~I~DEfiellielleelelle 

91TOSVifiatios jurídicos, financeiros ou de qualquer natureza assumidos singularmente por urna das partet são de 

sua .excãusiva responsabilidade, não se comunicando a titilo de solidariedade ou subsidiariamente ao outro 

• • •• 	• .1  • 	• 

cSt SrAbXt 

10.1. Compete à Diretoria de Recursos liurnentis dos coNVENENTEs exercer a gestão e fiscalização e 
acompanhamento -deste Mordo, diç.undo caril aresponsabilidade do controle dos servidores cedidos, bem come 
para econipanhar o desenvolvimento doi objetivos e metas, e se comunicarão por escrito, no curso da execução 
dos serviços, idiretartiente ou por quem vierem a indicar, e fisCalizer a fiel observância das disposições deste 
Acordo. 
16.2 .0(a) gestor(a) é o gerente funcional e tem a missão de administrar o termo de cooperação, desde sua 
forinafrzação ate o termo de cumprimento dos objetivos. Compelindo ao mesmo: 

atompenhar, controlar e fiscalizar o cumprimento do objeto do Acordo. 

será responsável pelas comunicações entre as partes; 	• 

será responsável Pela fiscalização integral do presente Termo; 

ri) solicitar a renovação do presente Acento, corri, no mínimo, 120 (cento e vinte) das antes do término da vigência, 
briCaininhando, se Possível, já a anuéricia de renovação do órgão partiCipe. 

Neeeeeeleeeee CLI i~V6tClakitIRIMERA-IDAS~ffilieleille~11  

11.1. Na consecução do objeto do presente acordo, é vedado aos participes: 

..a) Desenvolver atividades contrárias OU divergentes àquelas reguladas no presente Acordo de Cooperação; 

Utfrzar os bens, serviços ou pessoal empregado na execução do presente Acordo de Cooperação em atividades 
ou finalidades alheias àquelas previstas neste instrumento; 

Transpassar, ceder ou transferir a terceiros a execução do objeto do Acordo de cooperação. 

1.111.11.1~Slit.WDECIAWSEGin,DOS RECURSOS~~111111.1.11111.11.11 

12A. Incube aos participes a mobilização dos recursos humanos que se fizerem indispensáveis à execução das 
seviciadas que venhaM a ser implementadas. 

antatupo-~ta-mk-TD" __g_p_p~-----ffi-firmammenee 
13.1. O pessoal utilizado pelos participes na execução deste Acordo, na condição de servidores, empregados, 
autónomos, empreiteiros ou outros, nenhuma vinculacão ou direitó terão em relação ã outra Parte, ficando a ca 
exclusivo da respectiva Parte que os contratou a integral responsabilidade concernente aos seta direftes, morrn  

- 

Proceseo 
Gettão das Contratações 
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. 	. 	. 
os trabalhistas e providenciarias, inexistindo qualquer solidariedade ou subsidiariedade dentre os Parlicipes. 

t 	 CLÁUSULA °Edita QUAIRTA: DO Olids 

14.1. As despesas do objeto do presente Mordo correrão à conta das dotações próprias de cada participe, 
c:enforme ás responsabilidades de cada um. 

142_ O Presente Acordo de Cooperação será executado sem repasse de recursos firlandeiros entre os participes. 

f. 	 • afAustaApEtrOlA *UNTA_ AugitkçpraS otiaco)Rop ee co_oggRMiko 

15.1.0 Acordo poclerá ser alterado a qualquer tempo, exceto quanto ao seu objeto, mediante termo aditivo, com 
amparo no art. 124, da Lei n° 14.133/21, e rescindido a qualquer tempo, por mútuo consenso, pelo inacfimplemento 
das obrigações assumidas pelos participa ou pela iniciativa tmilateral de qualquer deles, mediante notificação por 
escrito com 'antecedendo mínima de 60 (sessenta) dias. 

St 	NULA 10,  Li--C•inift-n.11 A. ¡O - ta-  O DIS INFO 	- 	• --- 	I . - - .1  '.---"- • o b E MD Ot • 	1 

16.1. O Tribunal de justiça do Estado de Alayjas e o Segundo Convenente se coi.tpwinetem. a manter sigilo com 
relaçõo às informações obtidas no desenvolvimento dos objetivos do Acordo de Cooperação, não podendo, depois 
Se recebidas, ser transferidos a terceiros, seja a titulo oneroso ou gratuito, ou de qualquer forma dhiulgadas, 
obedecidas às normas de sigilo previstas na legislação pertinente, respeftando, no que couber, as disposições 

Lei 	n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e da Resroluçáo n° 03, confidas na 	Federal 
de 02 de Março de 2021, do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas. 	 . 

• 

í 	 LA it' MA SEDAM: • • VI 	- 	l• 	 , 

17.1. O presente Arado terá vigência peto prazo de 60 (sessenta) 	e contar da data de sua assinatura, 
haja 	do podendo ser prol Ready, por meio da celebração de Termo Aditivo, desde que não 	mudança 	objeto e que 

se» mediante aviso prévio e por escrito de, no Mínimo, 60 (sessenta) dias. 

' 
j. 	CLAUSULA firrCifiA orrÁVA_ DA EXTOIÇA0 g_DKOEFan4ca do £cORDosiE COoPERIwgi: 

18.1. O 	presente Acordo poderá ser rescindindo pelo descumprimento das obrigações pactuada 
independentemente de prévia notificação ou hetet Felação judicial ou extrajudicial. 

91° Qualquer dos Cooperados poderá denunciar o presente Acordo independente da ocorrência de quaisquer 
motivos e sem que lhe caiba qualquer sanção, desde que o faça mediante aviso prévio, de 30 (trinta) doa, por 
escrito, resguardados o projeto em andenvonto. 

§2° Nos casos de TeSCISãO ou denúncia, as pendências ou trabalho em fase de execução serão definidos e 
resolvidas de comum acordo para que atribuam as responsabilidades relativas à conclusão ou extinção de cada um 
desses trabalhos e das pendências dos trabalhos em andamento. 
' ..--" 	• • 	 . 

L_ 	 tad-SOLA DECt141/11,»O.M.: DiSPUSIWES dERAIS? 	 1 

19.1. Cada parle assumirá suas respectivas responsabilidades fiscais, previdenciárias, trabalhistas, entre outras, 
especialmente o pagamento dos salários de seu pessoal (empregados, representantes, prepostos ou terceiros) que 
tenham sido contratados ou eventualmente venham a ser contratados para a execução do objeto deste Acordo. 

19.2.0 presente instrumento não estabelece qualquer forma de sociedade, associação, agencia, consórcio, VIntmlo 
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trabalhista ou• responsabilidade solidária entre as partes, e as suas obrigações e direitos não poderão ser cedidos 
biirtfansfekdos, nó todo ou em parte, sem a prévia autorização, por escrito, da outra parte. 

,,19,3„Quaisquer, omissão ou tolerância das partes em exigir o fiel cumprimento dos termos e condições deste 

instramento ou no exercício de prerrogativas dele decorrentes, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará o 
direito da outra parta de exercê-las a qualquer tempo. 

19.4. M drippúbiOus deste instrumento refletem a Integra dos entendimentos e acordos com relação ao Acordo ora 
firmado, prevalecendo sobre quaisquer outros entendimentos e propostas antedonas, escritos ou verbais. 

19.5. Os casos omissos serão resolvidés de comum acordo entre as partes signatárias, em observância da 
legislação já mencionada e demais diplomas legais aplicados à espécie. 

    

 

Siellegat2CrattfASATP,USPC-6,0 
20.1. A eficácia deste Acordo de Cooperação fica condicionada à publ~ do presente instrumento pelo Tribunal 
.dealustiça do Estado de Alagoas, no Diário de Jusfiça Eletrônico, até o quinto da útil do mês subsequente ao da 
asainature, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

20.2, O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas providenciará, no que couber, a publicação deste instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme artigo 94, da Lei n° 14.133/21. 

   

 

21.1. Naqueles casos em que as controvérsias decorrentes da execução do presente Mordo de Cooperação não 
puderem ser solucionadas diretamente rior mútuo acordo entre os participes, será competente para dirimir as 
questões decorrentes deste Acordo de Cooperação o foro da Comarca de Maceió-AL 

'ap& eatárerri de S4end acoeclo, assinam o presente Acordo de Cooperação em 02 (duas) vias, na presença das 
testemunhas abaixo, que também o subscrevem. 

 

      

Maceió/AL  c23 de  JANE! C) de 2025. 

     

      

DES. FABIOraiRT ARAÚJO 
Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas 

     

                     

                     

     

FERNANDO RI O TOLEDO 
Conselheiro-Presidente do Tribunal Contas do Estado de Alagoas 

     

 

TES 
lan 

lat- 
ZI  

CPF n°. 	#29/7 	77 	OPE n". 	  
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Publicação Ofi cial do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 24 de janeiro de 2025 Diário Ofi cial Poder Judiciário - Caderno Administrativo Maceió, Ano XVI - Edição 3715 12

DAS PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS e a SECRETARIA DE ESTADO DE RESSOCIALIZAÇÃO E INCLUSÃO 
SOCIAL – SERIS.

DO OBJETO: Constitui objeto do presente TERMO ADITIVO a prorrogação do prazo fi xado na CLÁUSULA QUINTA do Termo de 
Cooperação SERIS nº 001/2022 celebrado entre a Secretaria de Estado de Ressocialização e Inclusão Social - SERIS e o Tribunal de 
Justiça do Estado de Alagoas- TJ/AL.

DA VIGÊNCIA: O presente instrumento vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, contados a partir da data de sua publicação e poderá ser 
modifi cado, complementado ou prorrogado, havendo concordância entre os partícipes, mediante a lavratura de termos aditivos, vedada 
a alteração do objeto.

DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do TERMO DE COOPERAÇÃO SERIS Nº 001/2022 
e de outros instrumentos não modifi cados por este Termo Aditivo.

Maceió/AL, 23 de janeiro de 2025.

DES. FÁBIO JOSÉ BITTENCOURT ARAÚJO
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL

DIOGO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA RESSOCIALIZAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL

SUBDIREÇÃO-GERAL

Processo Administrativo nº 2024/3413
Assunto: Celebração de Acordo de Cooperação – TCE-AL

CONCLUSÃO

Certifi co para os devidos fi ns que procedi à juntada do Parecer Referencial nº 280/2024 ao processo que permite a supressão da 
passagem do processo à Procuradoria, com o aval do Des. Presidente, dada a relevância da certifi cação do atendimento aos requisitos 
e condições nele fi xados, revelando a conformidade procedimental legitimadora do ajuste. Desta feita, faço estes autos conclusos ao 
Excelentíssimo Desembargador Presidente.

Maceió/AL, 23 de janeiro de 2025.

WALTER DA SILVA SANTOS
Subdiretor-Geral

DESPACHO

Considerando as documentações constantes no Processo Administrativo em epígrafe, em conformidade com o Parecer Referencial 
GPAPJ nº 928/2024, emanado pela Procuradoria Administrativa deste Sodalício e Decisão da Presidência constante no ID. 2329536, 
AUTORIZO a celebração do Acordo de Cooperação nº 001/2025, entre o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS e o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, tendo por objeto a prestação de mútua cooperação técnica e administrativa entre os convenentes, 
em atividades de comum interesse, mediante cessão de servidores dos respectivos quadros, objetivando dotar os órgãos e entidades 
convenentes de melhores condições para o exercício das suas competências, funções e atribuições institucionais.

A vigência do referido instrumento será pelo período de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, por meio da celebração de Termo Aditivo, desde que não haja mudança do objeto e que seja mediante aviso prévio e por 
escrito de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

À Subdireção-Geral para as devidas providências.

Maceió/AL, 23 de janeiro de 2025.

Des. FÁBIO JOSÉ BITTENCOURT ARAÚJO
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

SUBDIREÇÃO-GERAL

SÚMULA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO nº 001/2025 (Processo Administrativo 2024/3413)

DAS PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS e o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decorre o presente Acordo do deliberado no processo administrativo nº 2024/3413, com amparo no 
pronunciamento da Procuradoria Administrativa do Poder Judiciário de Alagoas por meio do Parecer GPAPJ nº 928/2024, devidamente 
autorizado pelo Exmo. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas (ID. 2329536), bem como nas disposições do art. 184, da 
Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações e legislação correlata bem como na Constituição Federal de 1988.

DO OBJETO: O presente Acordo de Cooperação tem por objetivo a prestação de mútua cooperação técnica e administrativa entre 
os convenentes, em atividades de comum interesse, mediante cessão de servidores dos respectivos quadros, objetivando dotar os 
órgãos e entidades convenentes de melhores condições para o exercício das suas competências, funções e atribuições institucionais.
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DA CESSÃO DE PESSOAL: As partes convenentes poderão colocar a disposição servidores dos seus quadros, considerados 
necessários à normalização ou a garantir a efi ciência da execução dos serviços e atividades de natureza pública da competência do 
órgão ou entidade solicitante.

DA MOTIVAÇÃO: As cessões serão precedidas de solicitação motivada pelo gestor do órgão interessado(cessionário), com 
descrição das atividades a serem executadas pelo servidor cedido.

DA FORMALIZAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DA CESSÃO: As cessões serão formalizadas pelo Cedente, por meio de ato devidamente 
publicado, na forma prevista em normas legais e regimentais próprias;

As cessões realizadas no âmbito do Poder Judiciário de Alagoas deverão obedecer a todos os requisitos e procedimentos constantes 
na Resolução TJAL n.º 08/2015, sem prejuízo de outras exigências constantes em normas legais do TCE/AL;

A cessão será sempre formalizada por prazo certo, pelo período de 1 (um) ano, prorrogável por igual e sucessivo período, com 
informação, pelo órgão solicitante acerca das atividades e atribuições que serão desempenhadas pelo servidor a ser posto a disposição, 
bem como do local onde terá exercício.

É facultado a qualquer das partes recusar a requisição de pessoal, com as devidas justifi cativas, ou, solicitar o retorno do servidor 
ao órgão/entidade cedente, neste caso, mediante comunicação escrita e fundamentada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

É vedada, em qualquer hipótese, a transferência do servidor cedido para outro órgão distinto daquele para o qual foi autorizada a 
cessão.

Os servidores cedidos permanecerão sujeitos ao mesmo regime jurídico inerente ao seu cargo ou emprego efetivo.

DA DEVOLUÇÃO: É facultado a qualquer dos CONVENENTES solicitar ou fazer devolução do servidor cedido, motivadamente e 
por escrito, com antecedência mínima de 30(trinta) dias, vedada a sua transferência a outro órgão, salvo prévia e expressa aquiescência 
dos CONVENENTES.

DA EXCLUSÃO DE RESPONSABILIDADE: Os vínculos jurídicos, fi nanceiros ou de qualquer natureza assumidos singularmente 
por uma das partes são de sua exclusiva responsabilidade, não se comunicando a título de solidariedade ou subsidiariamente ao outro 
participe.

DOS RECURSOS HUMANOS: Incube aos partícipes a mobilização dos recursos humanos que se fi zerem indispensáveis à 
execução das atividades que venham a ser implementadas.

DA UTILIZAÇÃO DE PESSOAL: O pessoal utilizado pelos partícipes na execução deste Acordo, na condição de servidores, 
empregados, autônomos, empreiteiros ou outros, nenhuma vinculação ou direito terão em relação à outra Parte, fi cando a cargo 
exclusivo da respectiva Parte que os contratou a integral responsabilidade concernente aos seus direitos, mormente os trabalhistas e 
previdenciários, inexistindo qualquer solidariedade ou subsidiariedade dentre os Participes.

DO ÔNUS: As despesas do objeto do presente Acordo correrão à conta das dotações próprias de cada participe, conforme as 
responsabilidades de cada um.

DAS ALTERAÇÕES: O Acordo poderá ser alterado a qualquer tempo, exceto quanto ao seu objeto, mediante termo aditivo, com 
amparo no art. 124, da Lei nº 14.133/21, e rescindido a qualquer tempo, por mútuo consenso, pelo inadimplemento das obrigações 
assumidas pelos partícipes, ou pela iniciativa unilateral de qualquer deles, mediante notifi cação por escrito com antecedência mínima de 
60 (sessenta) dias.

DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E DA PROTEÇÃO DE DADOS: O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas e o Segundo 
Convenente se comprometem a manter sigilo com relação às informações obtidas no desenvolvimento dos objetivos do Acordo de 
Cooperação, não podendo, depois de recebidas, ser transferidas a terceiros, seja a título oneroso ou gratuito, ou de qualquer forma 
divulgadas, obedecidas às normas de sigilo previstas na legislação pertinente, respeitando, no que couber, as disposições contidas na 
Lei Federal n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e da Resolução nº 03, de 02 de março de 2021, do 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

DA VIGÊNCIA: O presente Acordo terá vigência pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, por meio da celebração de Termo Aditivo, desde que não haja mudança do objeto e que seja mediante aviso prévio e por 
escrito de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

DA EXTINÇÃO E DA DENÚNCIA: O presente Acordo poderá ser rescindindo pelo descumprimento das obrigações pactuadas, dos 
contidos na Resolução CNJ nº 125, Resolução TJAL nº 17/2023 e Atos Normativos nº 63/2011 e nº 01/2012 do TJ/AL, independentemente 
de prévia notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial.

§1º Qualquer dos Cooperados poderá denunciar o presente Acordo independente da ocorrência de quaisquer motivos e sem que lhe 
caiba qualquer sanção, desde que o faça mediante aviso prévio, de 30 (trinta) dias, por escrito, resguardados o projeto em andamento.

§2º Nos casos de rescisão ou denúncia, as pendências ou trabalho em fase de execução serão defi nidos e resolvidos de comum 
acordo para que atribuam as responsabilidades relativas à conclusão ou extinção de cada um desses trabalhos e das pendências dos 
trabalhos em andamento.

DO FORO: Naqueles casos em que as controvérsias decorrentes da execução do presente Acordo de Cooperação não puderem ser 
solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os partícipes, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Acordo de 
Cooperação o foro da Comarca de Maceió-AL.

Maceió/AL, 23 de janeiro de 2025.

Des. FÁBIO JOSÉ BITTENCOURT ARAÚJO
Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas
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FERNANDO RIBEIRO TOLEDO
Conselheiro-Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas

Corregedoria

Chefi a de Gabinete

PORTARIA CGJ Nº 129, DE 20 DE JANEIRO DE 2025.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o disposto no § único, do art. 75, do Provimento nº 13, de 24 de maio de 2023, que instituiu o novo Código de 
Normas das Serventias Judiciais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Alagoas, que disciplina que os plantões judiciários 
criminais deverão ser realizados nas dependências da Central de Custódia da Capital;

CONSIDERANDO que o plantão judiciário será prestado nos dias em que não houver expediente forense, bem como nas respectivas 
vésperas do primeiro dia da convocação do juízo, a partir do término do expediente anterior, perdurando até o início das atividades 
laborativas do dia subsequente, conforme disciplina o art. 76, do Provimento CGJ nº 13/2023;

CONSIDERANDO a redação do § 4º, do art. 76, do Código de Normas das Serventias Judiciais da Corregedoria-Geral da Justiça 
do Estado de Alagoas, que disciplina que o plantão presencial no Estádio Rei Pelé somente ocorrerá em datas de realização de eventos 
esportivos de grande porte, quando assim previamente designado pelo Corregedor-Geral da Justiça;

CONSIDERANDO o disposto no § 3º, do art. 79, do Código de Normas das Serventias Judiciais da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Estado de Alagoas, que o magistrado designado para o Plantão Criminal da Capital fi cará responsável, cumulativamente, pelo plantão 
no Estádio Rei Pelé;

CONSIDERANDO a designação do Magistrado SANDRO AUGUSTO DOS SANTOS, titular da 15ª Vara Cível da Capital, para 
responder, com prejuízo das funções, pela 17ª Vara Criminal da Capital, em razão da convocação do Magistrado GENEIR MARQUES 
DE CARVALHO FILHO, conforme Portaria nº 290, de 17 de janeiro de 2025,

RESOLVE alterar, em parte, a Portaria CGJ nº 120, de 15 de janeiro de 2025, e designar o seguinte PLANTÃO JUDICIÁRIO na 
Comarca da CAPITAL, para o mês de JANEIRO de 2025, de acordo com a Portaria CGJ nº 1.920, de 26 de dezembro de 2024, com a 
Resolução nº 71/2009, do Conselho Nacional de Justiça, e o Provimento nº 13/2023 - Código de Normas das Serventias Judiciais da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Alagoas.

PLANTÃO CAPITAL

MÊS DIAS JUÍZES PLANTONISTAS

JANEIRO

25 e 26

Cível - Dra. Nirvana Coêlho de Mello
Juíza de Direito da 27ª Vara Cível da Capital/Família
Fórum Des. Jairon Maia Fernandes
Avenida Juca Sampaio, nº 206 - Barro Duro 
Telefone: (82) 4009-3503/99323-2901
27vcf@tjal.jus.br

25 e 26

Criminal - Dr. Ygor Vieira de Figueirêdo
Juiz de Direito da Turma Recursal
Central de Audiências de Custódia da Capital
Fórum Des. Jairon Maia Fernandes
Avenida Juca Sampaio, nº 206 – Barro Duro
Telefones: (82) 4009-3715/4009-3045 – Central de Audiências /99101-8880 – Bal-
cão virtual da unidade judiciária
turmarecursal@tjal.jus.br

Desembargador CELYRIO ADAMASTOR TENÓRIO ACCIOLY
 

Corregedor-Geral da Justiça de Alagoas 

*Redisponibilizada por incorreção

PORTARIA Nº 195, DE 23 DE JANEIRO DE 2025.

Lotação de servidor.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DES. CELYRIO ADAMASTOR TENÓRIO ACCIOLY, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Lei Estadual n. 6.564/2005 – Código de Organização Judiciária de Alagoas, que atribui 
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